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Resumo: Este estudo é parte de uma pesquisa mais ampla sobre separação na transição 
para a parentalidade. Diante do crescente índice de pedidos de separação conjugal por 
mulheres, objetivamos investigar repercussões da dissolução conjugal para as mulheres,  
na transição para a parentalidade, em sua perspectiva. Como referencial teórico, utilizamos 
estudos psicanalíticos, sistêmicos e psicossociais. Realizamos 12 entrevistas com mulheres 
das camadas médias cariocas, entre 30 e 40 anos de idade, que se separaram há, no mínimo, 
dois anos, no período de zero a dois anos de idade do primeiro filho. Para a análise dos dados 
utilizamos o método de análise de conteúdo, na vertente categorial. Emergiram das narrativas 
três categorias de análise: paternidade após a separação conjugal; adaptação ao novo arranjo 
familiar; e imaginário social sobre a mãe separada. Os resultados indicaram que as mulheres 
souberam separar questões relativas à conjugalidade daquelas relativas à parentalidade, 
contribuindo para boa convivência do casal parental após a separação. Mostraram também 
que o conservadorismo, os preconceitos e o machismo podem ter prejudicado o período 
pós-separação das participantes e que possivelmente contribuíram para resistências delas 
mesmas a estabelecerem novos relacionamentos.
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End of Conjugality in the Transition to Parenthood:  
Female Adaptation to the New Family Arrangement

Abstract: This study is part of a broader research on separation in the transition to 
parenthood. According to the growing rate of requests for marital separation from women, 
we aim to investigate the repercussions of marital dissolution on women in the transition 
to parenthood, in their perspective. As a theoretical reference, we used psychoanalytical, 
systemic, and psychosocial studies. We conducted 12 interviews with women from the 
middle class of the municipality of Rio de Janeiro, aged between 30 and 40 years, who had 
separated from their partners at least two years before and during the period their first 
child was zero to two years old. For data analysis, we used the method of content analysis,  
in the categorial aspect. Three categories of analysis emerged from the narratives: paternity 
after marital separation; Adaptation to the new family arrangement; and social imaginary 
about the separate mother. The results pointed out that women were able to separate issues 
related to conjugality from those related to parenting, contributing to the good relation of 
the parental couple after the separation. They also showed that conservatism, prejudice, 
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and sexism may have affected the post-separation period of the participants and may have 
contributed to their own resistance to establishing new relationships.
Keywords: Conjugality, Transition to parenthood, Separation.

Fin de la Conyugalidad en la Transición a la Paternidad: 
Adaptación Femenina al Nuevo Arreglo Familiar

Resumen: Este estudio parte de una investigación más amplia sobre la separación en la transición 
a la paternidad. En vista de la creciente tasa de solicitudes de separación matrimonial femenina, 
el objetivo de este artículo fue investigar las repercusiones de la disolución matrimonial para 
las mujeres en la transición a la paternidad, desde su perspectiva. Como referencia teórica, 
utilizamos estudios psicoanalíticos, sistémicos y psicosociales. Realizamos 12 entrevistas con 
mujeres de clase media de Río de Janeiro, de entre 30 y 40 años de edad que habían estado 
separadas durante al menos dos años, en el período de cero a dos años del primer hijo.  
Para el análisis de datos, utilizamos el método de análisis de contenido, en el aspecto categorial. 
De las narraciones surgieron tres categorías de análisis: paternidad después de la separación 
conyugal; adaptación al nuevo arreglo familiar; y el imaginario social sobre la madre separada. 
Los resultados indicaron que las mujeres lograron separar las cuestiones relacionadas con la 
conyugalidad de las relacionadas con la paternidad, contribuyendo a la buena convivencia de 
la pareja parental tras la separación. También mostraron que el conservadurismo, los prejuicios 
y el sexismo pueden haber afectado el período posterior a la separación de los participantes y 
haber contribuido a su propia resistencia a nuevas relaciones amorosas.
Palabras clave: Conyugalidad, Transición a la paternidad, Separación.

Mulheres e a separação conjugal  
na contemporaneidade

Diante das transformações no amor conju-
gal – com o declínio da intimidade, o individua-
lismo exacerbado, a cobrança de felicidade plena e a 
sobrecarga no trabalho –, as insatisfações femininas 
perpetuam-se e chegam nos consultórios em múlti-
plas formas de sofrimento. Os divórcios e separações 
aumentam e têm nas esposas a majoritária iniciativa. 
Trataremos a seguir de aspectos do processo de sepa-
ração e de algumas repercussões na família, sobre-
tudo nas mulheres, encontradas na revisão de litera-
tura sobre o tema.

Em um cenário em que vigoram valores indi-
vidualistas, imediatistas e instáveis, o número 
de separações conjugais cresceu. Em uma reali-
dade caracterizada por uma liberdade idealizada,  
na qual sentimentos de frustração, medo e dor 
encontram poucos canais de elaboração, os laços 
afetivos encontram-se também desvalorizados.  
A descartabilidade, a fluidez e a desconfiança nos 

vínculos amorosos aparecem na clínica como forma 
de sofrimento psíquico na atualidade (Chaves, 2016).  
A idealização romântica das relações amorosas nar-
radas nas histórias infantis parecem estar cada vez 
mais distantes das experiências adultas (Santos, 2013).

Embora o indivíduo seja constantemente perme-
ado por forças dos micro e macrossistemas à sua volta, 
a decisão pela separação é fundamentada, sobretudo, 
na autonomia e na individualidade, visando à satis-
fação pessoal. Os cônjuges pautam, cada vez menos, 
a conduta de se separarem no temor pelas conse-
quências às famílias e aos filhos (Vieira, Neumann,  
& Zordan, 2019). Para Badinter (2011), a maternidade 
e o casamento ameaçam os ideais ilusórios de liber-
dade e igualdade prometidos aos jovens.

Consoante com as tendências sociais individu-
alistas, a psicanálise se ocupou em estudar o desen-
volvimento infantil com base nas interações intrapsí-
quicas entre a mãe e seu filho. Zornig (2010) resgata 
a concepção freudiana sobre feminilidade e materni-
dade, segundo a qual ser mãe solucionaria a castração 
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feminina ao colocar o bebê no lugar do falo perdido.  
A posição feminina também é relacionada à relação 
pré-edípica entre a filha e a mãe. Segundo Castro 
(2016), a relação parental entre mulheres, ou seja, entre 
mãe e filha, tende a apresentar maior grau de estresse 
e situações conflituosas em relação à masculina.

Por vezes, os conflitos conjugais atingem padrões 
patológicos aos quais ruptura se apresenta como a 
melhor solução. Willi (1985) ressalta que a separação 
abre novas possibilidades de desenvolvimento indi-
vidual diante de casamentos imaturos marcados por 
rivalidade, perda de autonomia, simbiose e luta pelo 
poder. Porém, assinala que existem casamentos que 
colaboram para a evolução mútua dos parceiros e 
salienta a importância de pesquisas que investiguem 
como as uniões funcionais influenciam positivamente 
as vidas dos cônjuges.

Os efeitos benéficos que a separação pode exer-
cer na vida de todos os membros da família são enfa-
tizados por Féres-Carneiro (1998). Quando a auto-
destruição e a destruição do outro são a moeda de 
troca para a manutenção do casamento, terminá-lo 
pode ser a melhor saída. A autora ressalta ainda que 
homens e mulheres vivenciam o rompimento conju-
gal de modos diferentes, considerando que a concep-
ção de casamento deles corresponde à formação de 
família e, a delas, à relação amorosa.

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE, 2014), a taxa de nupcialidade  
mantém-se estável desde 2006, apresentando variações 
pouco significativas. Em contrapartida, a taxa de divór-
cios tem aumentado a cada ano. No Brasil, o divórcio e a 
consequente possibilidade do recasamento obtiveram 
regulamentação jurídica em 1977, oficializando assim 
novas configurações de família. As posteriores trans-
formações de 2008 e 2010, a Lei n. 1.441 de 04/01/2007 
e a Emenda Constitucional n.  66 de 13/07/2010,  
respectivamente, simplificaram e facilitaram o 
divórcio, colaborando para sua maior ocorrência.

Depois do divórcio, embora a predominância 
da responsabilidade materna sobre os filhos tenha 
reduzido de 85,1% para 65,4% dos casos, ainda são as 
mulheres que exercem mais tempo de cuidado com 
a prole (IBGE, 2018). Considerando as características 
relativas às diferentes camadas sociais, as mulheres 
que mantêm a custódia da prole continuam cuidando 
de suas próprias vidas, das vidas de seus filhos e muitas 
vezes de sua profissão, tudo isso em meio às transfor-
mações sociais e emocionais desse processo. Na visão 

de Pereira e Leitão (2020), apesar das conquistas sociais 
femininas, algumas mulheres não estão preparadas 
para lidar com o aspecto financeiro pós-separação, 
motivo pelo qual enfrentam dificuldades para se sus-
tentarem e aos filhos.

A separação, contudo, não é o mesmo que o tér-
mino da unidade familiar, pois o casal conjugal deixa 
de existir, mas o casal parental permanece existindo. 
Segundo Schneebeli e Menandro (2015), no exercício da 
guarda compartilhada a coparentalidade é preservada 
e as vivências de ser pai e ser mãe devem ser mantidas. 
As autoras ressaltam que essa modalidade resguarda os 
interesses e o bem-estar emocional dos filhos.

Para além das perdas financeiras e sociais, perder 
a convivência com o cônjuge, a intimidade e a sexua-
lidade, implica em um processo de luto que envolve o 
trabalho de organização de um excesso libidinal sem 
objeto (Martínez & Matioli, 2012). Para as autoras,  
o afeto precisa ser reinvestido em novos objetos para 
que não recaia de forma destrutiva sobre os filhos, 
sobre o ex-parceiro ou sobre o próprio sujeito.

Santos (2013) pontua que a fase de luto pela 
separação conjugal com filhos pequenos envolve a 
elaboração da perda da família idealizada, o reajuste 
do parentesco entre as famílias do casal parental e 
a readaptação às vidas separadas. Segundo o autor,  
os impactos emocionais sobre todos os membros da 
família são amenizados somente após cessarem cul-
pas pelo término, sentimentos de raiva, fantasias de 
reunião e serem anunciados novos projetos e expec-
tativas para o futuro.

Silva, Chapadeiro e Assumpção (2019) indicam 
que, após o período médio de dois anos depois da 
dissolução conjugal, percebe-se o ajustamento no 
bem-estar subjetivo dos ex-parceiros. Vários âmbitos 
da vida apresentam níveis superiores de satisfação 
em relação aos percebidos antes da separação, como 
melhorias na qualidade da saúde física e psicológica, 
no trabalho, nas relações de amizade e amorosas e, 
sobretudo, na disponibilidade para a construção de 
uma nova aliança parental entre os ex-cônjuges.

Para Moraes e Granato (2016), as mães são res-
ponsáveis por mediar e modular a relação entre pai e 
filho antes ou após a separação. Elas poderão motivar 
um relacionamento afetivo mais profundo entre eles e 
incentivar o envolvimento paterno. A relação entre as 
crenças maternas sobre o papel do pai foi conceituada 
como gatekeeping materno, contemplando contextos 
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cultural e sócio-histórico, inter-relações cotidianas e 
valorização de resultados pessoais (Hauser, 2012).

A resolução dos conflitos conjugais pode beneficiar 
o exercício parental após a separação. Tendo em vista 
que a história da relação conjugal exerce influência na 
história da relação parental, quanto menor for o nível de 
conflito entre os pais, melhor será o exercício da paren-
talidade depois da separação, o que protege o desen-
volvimento dos filhos (Juras & Costa, 2017; Oliveira & 
Crepaldi, 2018; Ponciano & Féres-Carneiro, 2017).

Em pesquisas sobre o processo de luto em sepa-
rações amorosas, Coca, Salles e Granado (2017) ana-
lisaram mecanismos de defesa em sujeitos que pas-
saram pelo término de um relacionamento conjugal. 
Os autores observaram ambivalência no investimento 
em novas relações. Embora os participantes disses-
sem buscar segurança e afeto no outro, sugerindo 
uma demanda de apoio e cuidado, eles apresentavam 
comportamento não recíproco, de forma que a neces-
sidade de cuidado se mostrava mais intensa do que a 
disposição em o oferecer.

Com efeito, percebe-se como desejo inicial comum 
casar-se e ser feliz, ainda que isso não dure para sempre 
(Badinter, 2011). Contudo, a crescente taxa de divórcios 
sugere insatisfação e infelicidade nas uniões contem-
porâneas. Muitas pesquisas se debruçaram sobre essa 
temática e foram organizadas por Wagner, Falcke e 
Mosmann (2015) em três fases de estudos.

Durante as décadas de 1980 e 1990, a primeira 
fase de estudos sobre relacionamentos conjugais ver-
sava sobre as motivações para o divórcio. Apesar de 
esse processo ser composto por múltiplos fatores, 
as autoras identificaram dois principais motivos para 
o fim dos casamentos: problemas na comunicação e 
níveis elevados de conflitos conjugais.

Na primeira década dos anos 2000, os interes-
ses sobre esse tema direcionaram-se a investigar as 
variáveis dos dois fatores inicialmente estudados. 
Essa segunda fase de pesquisas buscou compreen-
der em que medida essas variáveis repercutem na 
estabilidade, qualidade e comunicação conjugal.  
As autoras frisam que comunicação e conflito são 
um binômio indissociável e intrínseco à dinâmica 
conjugal. Dentre as grandes causas de conflitos 
entre parceiros estão os problemas na comunicação,  
a reciprocidade dos conflitos e as questões financeiras  
(Wagner et al., 2015).

A partir de então, constitui-se a terceira fase 
de estudos, com caráter intervencionista e com o 

objetivo de prevenir conflitos e problemas na comu-
nicação conjugal e, assim, aumentar a qualidade das 
relações e reduzir os riscos de separação. Essa geração 
encontrou inspiração em programas de saúde pública 
com comprovação empírica oriundas dos governos 
australiano e estadunidense (Wagner et al., 2015).

Em pesquisa realizada com cidadãos europeus, 
Aspergis e Georgellis (2015) constataram que, ainda 
que as mulheres atravessem maiores dificuldades 
afetivas e financeiras em comparação aos homens,  
são elas as mais felizes com o fim do casamento. 
Segundo os autores, eles perdem em torno de 25% do 
poder aquisitivo, ao passo que elas perdem até 50%, 
em média, depois do divórcio. Contudo, elas apresen-
tam melhor readaptação ao novo estado civil.

Esse reajustamento feminino decorre, segundo 
Sluzki (1997), do fato de as mulheres terem facilidade 
em constituir vinculações mais duradouras, íntimas 
e variadas do que os homens. A cultura favorece um 
tipo de treinamento social que aprofunda e enriquece 
a rede social feminina, tornando-as menos vulnerá-
veis aos impactos negativos da separação. Portanto, 
elas acabam construindo e utilizando uma rede social 
de apoio que as auxilia nessa adaptação.

O referido autor define rede social de apoio 
como o universo de relações significativas na vida de 
um indivíduo. Essa rede é constituída por um mapa 
mínimo que inclui a família, as amizades, relações de 
trabalho e escolares e relações comunitárias. Dentre 
as funções dessa rede estão os benefícios de apoio, 
regulação e companhia social, apoio emocional, guia 
cognitivo e conselhos, ajuda material e de serviços e 
acesso a novos contatos.

Sluzki (1997) postula que uma rede social ativa 
afeta a saúde das pessoas, destacando quatro níveis de 
relações interpessoais nos quais as vinculações ajudam 
a sustentar indivíduos em momentos de crise gerada por 
eventos inéditos. Eles se referem à família, aos amigos,  
à rede social de apoio extensa e ao monitoramento que 
ela exerce sobre a saúde do indivíduo, respectivamente.

O primeiro deles diz respeito à herança evolu-
tiva da espécie humana. Nessa perspectiva, impera 
em todos nós uma característica de caráter atávico de 
redução de estresse quando uma figura familiar está 
presente. Na presença dos pais, crianças e adultos 
apresentam reação passível de medição tanto fisioló-
gica quanto psicológica.

Depois de separadas, é comum o retorno de 
mulheres para a casa dos pais. É provável que haja 
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motivações econômicas em alguns casos, mas não se 
pode desconsiderar a redução de estresse ao reforçar 
a rede com a família de origem. Segundo a pesquisa-
dora, é crescente a participação dos avós na criação 
dos netos, tanto financeiramente quanto nos cuidados.  
Eles se tornaram mais ativos no importante papel de 
transmissores das tradições da família, atuando na 
inserção dos descendentes na cadeia geracional e, 
portanto, em seu processo de subjetivação. Destaca-se 
que, por ser o cuidado uma função historicamente 
exercida por mulheres, são elas as maiores colaborado-
ras no desenvolvimento dos netos (Pereira, 2018).

Além dos avós, outro recurso utilizado pelas 
mães para exercerem sua atividade profissional é a 
manutenção de babás, de funcionários e de creches 
em período integral. Contudo, somente uma parcela 
dessas mulheres pode arcar com essas despesas men-
sais. Em estudo português, Ferreira (2018) identificou 
consequências vantajosas e desvantajosas em relação 
ao uso dessa rede cuidadora. Ela pode colaborar para 
a homeostase familiar, evitando sobrecargas e possí-
veis conflitos familiares. Em contrapartida, também 
pode oferecer modelos de crenças e de comporta-
mentos muito distintos daqueles dos pais.

O segundo nível citado por Sluzki (1997) se refere 
à organização identitária derivada do olhar e das ações 
dos outros. Alguns papéis exercidos ao longo da vida 
constroem relações que dão sentido e estimulam a con-
tinuidade da existência. As funções de esposa deixam 
de existir por conta do rompimento conjugal, além de 
deixar de existir o papel da rede nesse nível existencial.

O terceiro e o quarto níveis versam sobre a retro-
alimentação entre a rede social e o monitoramento 

da saúde, e sobre as repercussões positivas das redes 
sociais nas atividades pessoais cotidianas, respecti-
vamente. Assim, quanto maior e mais complexa for 
a rede social após o divórcio, mais pessoas poderão 
observar comportamentos inadequados e maiores 
serão as chances de prevenção de sofrimento físico e 
psíquico do indivíduo. Diante do crescente índice de 
pedidos de separação conjugal femininos, objetiva-
mos investigar repercussões da dissolução conjugal 
para as mulheres, na transição para a parentalidade, 
em sua perspectiva.

Método

Participantes
A fim de investigar a vivência feminina do pro-

cesso de separação conjugal na transição para a 
parentalidade, conforme o objetivo da pesquisa mais 
ampla, 12 mulheres foram recrutadas por amostra-
gem em bola de neve (Vinuto, 2014) e entrevistadas. 
Elas pertencem às camadas médias urbanas da cidade 
do Rio de Janeiro, são heterossexuais, tinham coabi-
tado com o pai do seu primeiro filho por ao menos 
dois anos, com idades entre 30 e 40 anos e que tinham 
se separado há, no mínimo, dois anos e, no máximo, 
cinco anos. O período de maior tensão conjugal varia 
da gravidez até o 24º mês do bebê, podendo gerar 
uma crise na conjugalidade (Curran, Hazen, Jacobvitz,  
& Sasaki, 2006). Assim, foi critério de inclusão das par-
ticipantes que elas tenham se separado durante esse 
período. O Quadro 1 apresenta as características bio-
gráficas das participantes.

Quadro 1
Características biográficas das participantes.

Participantes Idade
Tempo de separação  

(em relação ao momento  
da entrevista)

Idade do(a) 
filho(a) na 
separação

Trabalha Tipo de guarda Rede de 
cuidadores

Mulher 1 33 anos 4 anos e seis meses 1 ano e 6 
meses

sim unilateral Avó, babá e 
empregada

Mulher 2 34 anos 4 anos 1 ano e 1 
mês

sim unilateral Avó

Mulher 3 35 anos 5 anos 1 ano e 6 
meses

sim compartilhada Avós

Mulher 4 37 anos 5 anos 1 ano não compartilhada _____
Mulher 5 34 anos 4 anos 10 meses sim unilateral _____

continua...
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Participantes Idade
Tempo de separação  

(em relação ao momento  
da entrevista)

Idade do(a) 
filho(a) na 
separação

Trabalha Tipo de guarda Rede de 
cuidadores

Mulher 6 34 anos 5 anos e 6 meses 1 ano e 6 
meses

sim unilateral Bisavós

Mulher 7 38 anos 3 anos 1 ano não unilateral Avó
Mulher 8 40 anos 4 anos 2 anos sim compartilhada Avós
Mulher 9 32 anos 5 anos 6 meses sim unilateral _____

Mulher 10 30 anos 2 anos e 6 meses 1 mês sim compartilhada Avó
Mulher 11 40 anos 2 anos 1 ano e 6 

meses
sim compartilhada Avós

Mulher 12 34 anos 5 anos 2 anos não unilateral Avó
Nota: todas as participantes relataram ter o nível de escolaridade relativo ao ensino superior completo e tiveram somente um filho.

temáticos e a leitura flutuante do conteúdo encon-
trado no material coletado, foram norteadores para 
o estabelecimento das categorias de análise. A fim de 
cumprir com os objetivos deste estudo, abordaremos 
as seguintes categorias de análise que emergiram das 
narrativas das participantes: paternidade após a sepa-
ração conjugal, adaptação ao novo arranjo familiar e 
imaginário social sobre a mãe separada.

Resultados e discussão
Para apresentação dos resultados, as partici-

pantes foram nomeadas de 1 a 12 e foi indicada,  
em seguida, a idade de cada uma.

Paternidade após a separação conjugal
Atualmente, observamos o crescente envolvi-

mento dos pais se engajando mais em questões afe-
tivas no cotidiano dos filhos, antes relacionadas ao 
cuidado materno. No entanto, essas mudanças no 
cuidado paterno são mais lentas e menos exercidas do 
que sua divulgação nas mídias e nas publicações cien-
tíficas (Moraes & Granato, 2016). Diante deste cenário, 
Oliveira e Crepaldi (2018) postulam a necessidade de 
se conhecerem as especificidades da relação pais e 
filhos após a separação, propiciando maior compre-
ensão para a prática e a intervenção dos profissionais 
de saúde e da área jurídica que trabalham com famí-
lias vivenciando a separação conjugal.

Nas narrativas a seguir, as participantes relata-
ram a percepção sobre a paternidade depois da sepa-
ração. Elas contaram que os ex-cônjuges, embora não 
tenham sido “bons maridos”, já exerciam as funções 

Instrumentos e procedimentos
Foi utilizada uma ficha biográfica e realizada 

uma entrevista que teve como base um roteiro oculto 
semiestruturado, contemplando temas concernen-
tes ao objetivo do estudo. Desse modo, a pesquisa-
dora pôde seguir a direção dada pelos entrevistados 
sem ficar presa a uma sequência rígida de perguntas. 
Os eixos temáticos que compuseram o roteiro oculto 
foram os seguintes: breve história da relação amorosa, 
casamento, gravidez, rede de apoio, relação amorosa 
depois do filho, conflitos, motivações para a 
separação e transformações após a separação. 
As entrevistas tiveram duração média de 50  minutos, 
foram realizadas individualmente e gravadas e  
transcritas integralmente.

Cuidados éticos
O projeto que deu origem a este estudo foi apro-

vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da instituição 
onde o estudo foi desenvolvido (Parecer 003D/2017). 
Os participantes assinaram o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido e autorizaram o uso dos resulta-
dos da investigação em ensino, pesquisa e publicação,  
preservadas suas identidades.

Análise dos dados
Os dados coletados foram submetidos ao método 

de análise de conteúdo, em sua vertente categorial, 
buscando investigar, a partir do material discursivo,  
as significações atribuídas pelas entrevistadas aos fenô-
menos (Bardin, 2016). Convém assinalar que a revisão 
da literatura acerca do tema, o levantamento dos eixos 

...continuação
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parentais de maneira satisfatória, ressaltando ainda 
que eles assumiram melhor as responsabilidades 
paternas após a dissolução da conjugalidade.

Eu sabia que ele seria um pai presente, um bom 
pai, porque ele sempre foi uma pessoa muito boa. 
Ele não deixa faltar nada pra ela mesmo. É um 
paizão (Participante 1, 33 anos)

De uns dois anos pra cá ele vê a filha com mais 
frequência e assume mais as responsabilidades 
(Participante 5, 34 anos).

Hoje ele aprendeu a ser mais pai dela do que antes. 
Mas, hoje a gente se dá bem. . . . Acho que quando 
um casal se separa e tem um filho, eles devem ser 
amigos (Participante 8, 40 anos).

Acho que a separação fez ele ser mais responsá-
vel como pai e me fez poder ser menos responsável 
como mulher, podendo sair e curtir um pouco a vida 
também. Saímos do modelo convencional assim.  
Acho que a separação traz esse equilíbrio pros casais 
com filho hoje em dia (Participante 11, 40 anos).

Percebe-se nas falas a admiração e o respeito 
que as participantes nutrem pela relação entre o(a) 
filho(a) e o pai, além de reconhecerem o acréscimo 
de responsabilidades paternas depois da separação. 
Entendemos que o fim de uma relação conjugal insa-
tisfatória pode ter influenciado a família para o ama-
durecimento individual e a relação parental, tal como 
postulado por Willi (1985). Nesse sentido, considera-
mos que as participantes perceberam que a transição 
para a paternidade pode ter ocorrido em descom-
passo com a transição para a maternidade, conforme 
ressaltam Moraes e Granato (2016).

Por outro lado, o fato de a mãe estar mais 
afastada, tendo em vista o contexto de separação 
conjugal, bem como sua forma de valorizar a rela-
ção entre pai e filho podem ter favorecido o pro-
cesso de transição para a paternidade, na medida 
em que se abriu um espaço para que o pai pudesse 
exercer seu papel de maneira mais autônoma. 
Diferentemente do encontrado por Juras e Costa 
(2017) em famílias de baixa renda, nas quais foram 
percebidos conflitos, triangulações e confusão de 
papéis, as participantes conseguiram fazer uma 
separação entre questões relativas às dimensões da 

conjugalidade e da parentalidade, apontando para 
a elaboração da frustração de uma relação amo-
rosa idealizada, sem culparem exclusivamente os 
ex-parceiros por sua dissolução ou prejudicarem 
o exercício das funções paternas, corroborando, 
assim, os resultados encontrados por Santos (2013).

Constatamos nas narrativas das entrevistadas que 
elas exerceram uma intermediação positiva entre o 
ex-cônjuge e o filho. Essa atitude pareceu resguardar a 
relação entre pais e filhos por não colocarem barreiras 
entre o ex-marido e o filho, confirmando o que foi res-
saltado por Ponciano e Féres-Carneiro (2017) quando 
postularam que a história conjugal influencia a histó-
ria parental. Assim, as participantes não foram guiadas 
por sentimentos de ódio ou mágoa, mas valorizaram 
a importância da presença paterna, fortalecendo os 
laços da família parental e, sobretudo, protegendo o 
desenvolvimento dos filhos (Oliveira & Crepaldi, 2018).

Adaptação ao novo arranjo familiar
O tempo para a adaptação da família aos efeitos da 

separação é atravessado por transformações financeiras, 
pelos projetos pessoais e profissionais individuais e pela 
renegociação de funções parentais do ex-casal (Silva  et 
al., 2019). Os efeitos da separação na família são com-
plexos e multifatoriais; por um lado, podem causar nos 
ex-cônjuges sentimentos de desamparo, afastamento 
de amigos, descontinuidades; por outro lado, também 
podem encerrar conflitos e promover melhora na quali-
dade de vida e nas inter-relações (Pereira & Leitão, 2020).

As entrevistadas relataram que os ex-maridos 
fizeram tentativas de retorno conjugal. Nenhuma 
delas concordou com a reconciliação amorosa, desta-
cando como principais motivos: a retomada da liber-
dade, a busca pela felicidade e o amadurecimento 
adquirido. Apesar disso, elas disseram ter conseguido 
estabelecer uma boa relação enquanto casal parental. 
Entretanto, também frisaram a dificuldade de investi-
mento em novos relacionamentos amorosos.

No início ele pediu pra voltar, mas eu não quis e, 
então, foi definitivo. Ele me procurou pra gente con-
versar e se acertar, mas eu não quis. Quando a gente 
se separou eu senti o gosto da liberdade, aí não 
queria outra vida. Não precisava mais dar satisfa-
ção nem nada. Consigo trabalhar, malhar, cuidar 
dela, sair. Faço tudo. Não sou também a favor do 
divórcio, acho que as pessoas têm que tentar se se 
propuseram a formar uma família, né? Mas eu não 
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estava aguentando mais. . . . Agora só quero traba-
lhar e cuidar dela (Participante 1, 33 anos).

Ele ficou me rondando, mas pra mim não tinha 
mais volta. .  .  .  Ele pergunta se eu tô namo-
rando, mas eu digo que não é da conta dele.  
Não quero ninguém. . . . Só falo com ele sobre a nossa 
filha. Mas, a nossa relação é de paz, tranquila. . . .  
Eu acho que hoje em dia a mulher não precisa ficar 
acomodada numa situação ruim. Ela pode olhar 
e ver que ela não tá feliz e sair daquela situação.  
Não adianta ficar num ambiente infeliz. Não é bom 
pro casal nem pra criança (Participante 2, 34 anos).

Mas, ele não aceitou o fim desse relacionamento. 
. . . Quando eu me libertei dele, parece que eu vol-
tei a ser aquilo que eu sempre fui, sabe? Eu voltei 
pra mim. .  .  .  Hoje a gente tem aquela boa rela-
ção, uma relação amistosa que foi construída por-
que entendemos que seria muito ruim pra todo 
mundo. . . . Eu tive muitos relacionamentos casu-
ais que não adentraram a minha vida familiar.  
Só apresento pra ele se for estável mesmo. 
.  .  .  Toda separação é dolorosa. Era uma parte 
minha que tava morrendo, aquela menina ima-
tura, que idealizava, que sonhava. Mas, é preciso 
crescer, ficar mais forte e atravessar isso. Acho que 
consegui (Participante 6, 34 anos).

Em relação ao fato de a maioria das entrevistadas 
terem relatado que os ex-maridos investiram na tenta-
tiva de retomada do casal conjugal, consideramos que 
esse comportamento esteja relacionado com a concep-
ção de homens e mulheres acerca do casamento, con-
forme postulado por Féres-Carneiro (1998). De acordo 
com a percepção das mulheres, os homens parecem 
ter concebido o casamento como formação de famí-
lia, buscando recuperar um ambiente seguro e estável, 
enquanto para elas, a relação amorosa não pôde ser res-
gatada, visto que as frustrações pareciam insuperáveis.

As falas denotaram um movimento de retorno 
à individualidade, após o fim da conjugalidade,  
e o resgate do prazer em atividades sociais que haviam 
sido reduzidas pelo casamento e pela maternidade. 
Em consonância com Silva et al. (2019), os resultados 
mostraram como aspectos positivos da separação 
conjugal, vivenciados pelas mulheres, o retorno à sen-
sação de liberdade e o aumento da satisfação pessoal.

Considerando os valores individualistas contem-
porâneos nos quais estão presentes os ideais ilusó-
rios de liberdade e igualdade, como enfatiza Badinter 
(2011), o casamento e a maternidade podem ter sido 
interpretados como limitações na vida das participan-
tes. A relação conjugal na transição para a parentali-
dade pode ter evidenciado a imposição de graus de 
dependência inesperados pelos cônjuges, rompendo 
com a ilusão de uma realidade extremamente indi-
vidualista, desconectada e completamente livre do 
outro. Dessa maneira, a separação parece ter recolo-
cado as entrevistadas no caminho da busca pela feli-
cidade enquanto realização de desejos individuais, 
como estimulam os ideais contemporâneos.

Dentre outros aspectos positivos, experimen-
tados pelas entrevistadas após a separação, estão a 
maior maturidade para buscarem a própria felici-
dade e o aumento da autoestima e da satisfação no 
desempenho da maternidade. Assim como verifica-
ram Aspergis e Georgellis (2015), as mulheres expuse-
ram estar mais felizes com o fim do casamento do que 
durante ele. Percebemos a prevalência de valores indi-
viduais relativos aos benefícios por elas encontrados, 
visando à satisfação de desejos pessoais, resultado 
que vai ao encontro daqueles encontrados por Vieira 
et al. (2019) e Santos (2013).

Ainda sobre os ganhos decorrentes da separação, 
surgiu na fala das participantes o reconhecimento de 
uma relação conjugal insatisfatória na qual permane-
ceram por algum tempo infelizes. Elas perceberam a 
idealização da escolha amorosa e apontaram para novas 
concepções de relacionamento a dois. Ao se transforma-
rem de filhas em mães, as mulheres parecem ter aban-
donado o conto de fadas e ter realizado o processo de 
luto saudável, como indica Santos (2013).

Contudo, pensando nos excessos do autocui-
dado, em atitudes que ultrapassam a individualidade 
e tendem ao individualismo, percebemos dificuldade 
em estabelecer novo laço conjugal. Apesar da satisfa-
ção com a vida autônoma, que sugere um processo de 
luto bem elaborado, aparece também na fala das par-
ticipantes insatisfação com sentimentos de solidão 
e com a instabilidade das relações amorosas, carac-
terísticas também enfatizadas por Chaves (2016). 
 Assim como descrevem Coca et al. (2017), elas podem 
estar ainda experimentando um estado de conflito 
interno entre dependência e autonomia conjugal, 
na medida em que não estão disponíveis para oferecer 
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cuidado a uma nova relação, mas apontaram para a 
demanda amorosa de apoio e cuidado.

Imaginário social sobre a mãe separada
Valores tradicionais e contemporâneos de casa-

mento e de família estão presentes nas concepções de 
mulher e de maternidade. O imaginário social é trans-
formado e transforma a fantasia de sermos felizes para 
sempre, impondo-nos a negociação de tarefas práticas e 
dificuldades na vida a dois e a três (Santos, 2013).

As narrativas apresentadas a seguir descrevem 
dificuldades enfrentadas pelas entrevistadas após 
a separação. Elas relataram perceber a resistência 
na forma de preconceito e machismo por parte dos 
homens, das mulheres e da própria família.

A relação que os homens estabelecem com mulhe-
res que têm filho é muito pragmática, é mais fácil 
dar uma trepada sem compromisso. Eles acham 
que é uma puta, porque nem o pai do seu filho te 
quis. Ainda tem um imaginário social em torno 
disso (Participante 6, 34 anos).

Mas o machismo é muito forte. Quando eu fiz essa 
guarda, eu ouvi de mulheres que era um absurdo 
eu, como mãe, deixar o pai ficar com a minha 
filha a mesma proporção de tempo que eu ficava.  
Você vê como as mulheres são machistas e como 
isso é pior do que o machismo dos homens.  
O pai deve ser tão pai quanto uma mãe é mãe. 
Colocam na mãe uma carga maior por conta da 
gestação, da biologia, da coisa do sentimento, 
que é mais aguçado na mulher, eu entendo tudo 
isso. Mas a responsabilidade deve ser equilibrada.  
É uma visão muito ultrapassada hoje em dia, achar 
que o filho é da mãe (Participante 8, 40 anos).

O problema são as mulheres machistas, que não 
compactuam dessa nova forma de família, parece 
que tem um ressentimento, uma inveja muito 
grande de você poder viver com mais liberdade do 
que elas viveram. A minha mãe e as amigas falam 
cada coisa. Enaltecem o pai como se ele fosse 
melhor que eu, mas ele só faz a mesma coisa que 
eu. Ele não tá fazendo nada demais. A mulher não 
pode sair, não pode beber, que saco! Essa culpa eu 
não tenho. . . . Você pode estar infeliz, mas tem que 

ficar ali porque o virtuoso é servir ao marido e ao 
filho? (Participante 11, 40 anos).

Ao citarem as “mulheres machistas” e o fato de “os 
homens acharem que a mulher separada com filho é 
uma puta”, percebemos a força do imaginário social 
tradicional em torno do exercício da maternidade após 
a separação. Para as participantes houve machismo, 
apego a modelos conservadores de família e resis-
tência a novas formas de ser família. Embora estudos 
mais recentes (Schneebeli & Menandro, 2015) indi-
quem a modalidade de guarda compartilhada como 
a mais eficiente para a manutenção do bem-estar 
emocional da prole em famílias separadas, as entre-
vistadas disseram que mesmo a própria mãe e outras 
mulheres de seu convívio acharam inadequado a 
criança receber o mesmo tempo de cuidados paren-
tais entre pai e mãe, explicitando que a primazia da 
maternidade está presente no imaginário social.  
É importante considerar, portanto, que a guarda com-
partilhada concebe um regime em que as decisões 
sobre a vida dos filhos serão realizadas de maneira 
compartilhada, mas o tempo que a criança passará 
com cada um deles pode ser igual ou não.

Nas falas das entrevistadas aparece um incô-
modo diante do julgamento que envolve o exercício 
da maternidade e da sexualidade, principalmente 
por parte de outras mulheres. Podemos pensar que 
as conquistas femininas relacionadas ao trabalho, 
à independência financeira e à liberdade sexual se 
choquem com concepções conservadoras acerca 
da maternidade (Badinter, 2011). Nesse sentido, 
podemos também questionar em que medida essas 
mulheres encontram em si mesmas a coexistência 
de valores tradicionais e valores contemporâneos de 
conjugalidade e parentalidade. Assim, modelos inter-
nos e paradoxais de família podem ainda ser uma bar-
reira para um novo envolvimento amoroso.

Apesar de grande parte das entrevistadas conta-
rem com a colaboração de suas mães, a maioria tam-
bém separadas, retornando para a casa delas, foram 
relatadas algumas situações de conflito entre as gera-
ções de mulheres. Esses relatos confirmam os resul-
tados encontrados por Castro (2016), que, estudando 
conflitos em famílias monoparentais, verificou que a 
díade mãe-filha apresenta situações conflituosas mais 
frequentes e maior nível de estresse, em relação às 
pai-filha, pai-filho e mãe-filha.
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Três ou mais gerações voltaram a viver sob o mesmo 
teto e os avós ampliaram os cuidados, as responsabilidades, 
a transmissão de valores e tradições, modificando a dinâ-
mica familiar. Podemos considerar muitas variáveis para 
esse retorno, visto que a convivência entre gerações tem 
sido alvo de estudos na medida em que as famílias têm se 
transformado, a população envelhecido e crises econô-
micas se tornado mais frequentes (Pereira, 2018).

Amparadas por suas mães, as entrevistadas fala-
ram do desejo de serem felizes para que as filhas tam-
bém pudessem ser. Tendo tempo para realizar vonta-
des cotidianas e fazer projeções futuras, não parece 
bem delimitado o que seria a felicidade para uma e 
para outra. Os resultados corroboram os achados de 
Vieira et al. (2019), que identificam que a busca por 
interesses próprios também figurou dentre as prin-
cipais motivações para a separação, o que diz mais 
respeito à satisfação individual do que às repercus-
sões na família e nos filhos. Percebemos que a com-
preensão sobre felicidade parece envolver sobretudo 
os aspectos individualistas, ou mesmo egoístas, por 
parte das entrevistadas. Talvez ainda não tenham per-
corrido um caminho próprio de autoconhecimento a 
fim de perceberem o caráter coletivo implícito no sen-
timento de felicidade.

Além do caráter psicológico da reaproximação 
com as avós, existiu a colaboração efetiva em seus cui-
dados com os netos. Como identificou Pereira (2018), 
pode ter havido tanto apoio financeiro quanto prá-
tico, na participação dos avós nas ocupações com os 
netos. No entanto, percebe-se uma prevalência da avó 
materna nesse tipo de atividade. Avós, babás e creches 
constituem a maior parcela dessa rede que, por um 
lado, substitui os pais e mantém o equilíbrio e a dinâ-
mica da família e, por outro, pode manifestar valores e 
orientações diferentes dos deles (Ferreira, 2018).

Considerações finais
Diante do exposto, podemos pensar nos resulta-

dos encontrados em retrospectiva e enfocar o inter-
jogo desenvolvido entre as dimensões da conjugali-
dade e da parentalidade. As entrevistadas pontuaram 
satisfação no exercício da maternidade e admiração 
pelo exercício da paternidade do ex-marido, conse-
guindo separar as questões relativas à conjugalidade 
daquelas relativas à parentalidade. O fim da conjuga-
lidade insatisfatória, ocorrido de maneira predomi-
nantemente pacífica em relação aos sentimentos de 
ódio ou vingança, conduziu ao bom funcionamento 

do casal parental após a separação, caracterizado por 
sentimentos de admiração e de respeito.

Apesar do sofrimento envolvido no processo de 
luto pela separação, percebemos um balanço posi-
tivo para elas. O rompimento conjugal possibilitou o 
retorno das mulheres à busca pela realização de objeti-
vos individuais, enfatizando que a felicidade dos filhos 
depende de sua própria felicidade. Elas relataram os 
ganhos subjetivos pelo fato de terem se deslocado de 
um estado de infelicidade para a retomada do caminho 
de seus desejos. Contudo, podemos refletir sobre a pos-
sibilidade de a percepção materna sobre a felicidade 
do filho estar relacionada a um processo de negação da 
mãe em reconhecer efeitos da separação na forma de 
tristeza ou de frustração na prole.

As dificuldades encontradas pelas participantes 
envolveram desilusão e abandono de um modelo de 
família idealizado. Imersas em um panorama em que 
ser feliz é o imperativo social vigente, a negação da 
falta, o reconhecimento dos limites próprios e daque-
les do outro, o contato com a dor e com o sofrimento 
podem ter permanecido latentes.

O desafio em se aprofundarem em um novo 
relacionamento amoroso pode ser um comporta-
mento evitativo de novas frustrações e decepções 
conjugais. As marcas de uma separação podem ter 
sido compreendidas na forma de fracasso ou inca-
pacidade de construção de um laço saudável a dois,  
o que pode repercutir nas próximas relações amoro-
sas, caracterizadas por sentimentos de solidão e ins-
tabilidade. Por outro lado, observamos que os efeitos 
da separação parecem não ter causado muitos danos 
às relações entre os ex-cônjuges e entre pais e filhos. 
As convenções sociais conservadoras, os preconceitos 
e as manifestações de machismo parecem também ter 
influenciado negativamente na vida das entrevistadas 
no período pós-separação, além de poderem ter con-
tribuído para resistências delas mesmas a estabelece-
rem novas relações amorosas.

Este trabalho se limitou a investigar as reper-
cussões da separação conjugal sobre as mulheres, ao 
longo da transição para a parentalidade. Como limi-
tação do estudo, apontamos a restrição da amostra-
gem, o que dissipa qualquer intuito de generalizar os 
resultados encontrados. Futuros estudos poderiam 
investigar a percepção dos homens e dos filhos nestas 
mesmas circunstâncias. Entrevistar os pais ampliaria 
a percepção sobre como eles são afetados com a dis-
solução conjugal e a manutenção do casal parental e 
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da família separada. Seria importante também desen-
volver investigações sobre a transformação na con-
cepção de casamento e parentalidade para mulheres 
e homens, assim como verificar os demais prejuízos 

e benefícios percebidos pelos ex-cônjuges após a dis-
solução do laço conjugal. Além disso, seria necessário 
desenvolver novas pesquisas sobre os efeitos da sepa-
ração em diferentes contextos sociais brasileiros.
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